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EMENTA: DECLARATÓRIA C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS
E  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  SERVIÇO  DE  TELEFONIA.
CANCELAMENTO  DE  PLANO  DE  INTERNET  MÓVEL.
REQUERIMENTO  NÃO  DEMONSTRADO  PELO  CONSUMIDOR.
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. APELAÇÃO DO AUTOR. PRELIMINAR
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DE  PROTOCOLO  INFORMADOS  POR  OCASIÃO  DO  CONTATO  COM  A
EMPRESA  DE  TELEFONIA,  POR  MEIO  DE  CALL  CENTER.  DEVER  DE
MANUTENÇÃO DAS GRAVAÇÕES POR PARTE DA FORNECEDORA DE
SERVIÇOS.  DECRETO  Nº  6.523/2008.  FATO  DESCONSTITUTIVO  DO
DIREITO DO AUTOR. ÔNUS DA RÉ. PRECEDENTES DOS TRIBUNAIS DE
JUSTIÇA PÁTRIOS.  COBRANÇA INDEVIDA.  DANO MORAL  IN RE IPSA.
QUANTUM INDENIZATÓRIO. FIXAÇÃO EM ATENDIMENTO DO BINÔMIO
REPARATÓRIO  E  PUNITIVO.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  DEVOLUÇÃO
EM DOBRO DA QUANTIA PAGA INDEVIDAMENTE. INTELIGÊNCIA DO
ART.  42,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CDC.  PROVIMENTO  DO  APELO.
SENTENÇA  REFORMADA.  PEDIDO  JULGADO  PROCEDENTE.
INVERSÃO DO ÔNUS SUCUMBENCIAL.

1. O juiz é o destinatário das provas, podendo delas dispor para a formação do seu
convencimento, sendo-lhe facultado desconsiderar aquelas que reputar inócuas ao
julgamento da lide, em atenção do Princípio da Persuasão Racional.

2.  É  dever  do  fornecedor  do  serviço  a  manutenção  da  gravação  das  chamadas
efetuadas  para  o  SAC,  pelo  prazo  mínimo  de  noventa  dias,  durante  o  qual  o
consumidor  poderá  requerer  acesso  ao  seu  conteúdo,  ao  passo  que  o  registro
eletrônico do atendimento deve ser mantido à disposição do consumidor e do órgão
ou entidade fiscalizadora por um período mínimo de dois anos. Art. 15, §§ 3º e 4º,
do Decreto nº 6.523/2008.

3. “Na hipótese em que o consumidor afirma que cancelou o plano de serviço de
acesso  à  internet  contratado  junto  à  operadora  de  telefonia  Ré,  declinando,
inclusive, o número do protocolo do atendimento através do qual o cancelamento
teria  sido  concretizado,  compete  à  fornecedora  do  serviço  desconstituir  tal



assertiva”  (TJMG; APCV 1.0145.12.082632-9/002;  Relª  Desª  Aparecida  Grossi;
Julg. 20/04/2017; DJEMG 03/05/2017).

4.  “A cobrança  de  valores  indevidos,  sem a  demonstração  de  causa  subjacente
legitimadora da conduta, rende ensejo à reparação por dano moral, mormente por
violação  de  direito  do  consumidor,  acarretando-lhe  dano  a  sua  honra  objetiva”.
(TJGO; AC 0116758-37.2014.8.09.0134; Quirinópolis; Primeira Câmara Cível; Rel.
Des. Roberto Horácio de Rezende; DJGO 29/03/2016; Pág. 220)

5. “A indenização por dano moral deve ser fixada mediante prudente arbítrio do
juiz,  de  acordo  com  o  princípio  da  razoabilidade,  observados  a  finalidade
compensatória,  a  extensão do dano experimentado,  bem como o grau  de  culpa.
Simultaneamente, o valor não pode ensejar enriquecimento sem causa, nem pode
ser ínfimo, a ponto de não coibir a reincidência em conduta negligente” (TJPB; AC
0009002-89.2008.815.0011;  Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  João
Alves da Silva; DJPB 18/08/2015; Pág. 22).

6. O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do indébito,
por valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária
e  juros  legais,  salvo  hipótese  de  engano  justificável.  Inteligência  do  art.  42,
parágrafo único, do CDC.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
n.º 0128689-65.2012.815.2001, em que figuram como Apelante Rafael de Andrade
Thiamer e como Apelada a Tim Celular S/A.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o Relator, em conhecer da Apelação para rejeitar a preliminar e,
no mérito, dar-lhe provimento.

VOTO.

Rafael de Andrade Thiamer interpôs Apelação contra a Sentença prolatada
pelo Juízo da 7ª Vara Cível da Comarca desta Capital, f. 158/160, nos autos da Ação
Declaratória  c/c  Indenização  por  Danos  Morais  e  Repetição  de  Indébito  por  ele
ajuizada em desfavor da  Tim Celular S/A, que julgou improcedente o pedido, ao
fundamento  de  que  o  Autor  não  comprovou  haver  formalizado  requerimento  de
cancelamento do serviço de telefonia que alegada ter sido cobrado indevidamente
pela  Empresa  de  Telefonia,  condenando-o  ao  pagamento  das  custas  processuais,
suspensa sua exigibilidade, ante a gratuidade judiciária que lhe foi concedida.

Em suas razões, f. 187/203, sustentou, em preliminar do mérito recursal, a
nulidade da Sentença, ante a suposta ausência de análise da prova de protocolo de
atendimento de call center, demonstrada, em seu dizer, mediante a apresentação dos
números  de  protocolo  informados  nas  ligações  efetuadas  para  requerer  o
cancelamento do serviço.

No  mérito,  repisou  o  argumento  de  que  a  solicitação  administrativa  de
cancelamento do serviço de internet móvel foi comprovada e que, por esse motivo,
o não atendimento por parte da Apelada configurou conduta ilícita, ensejando seu



dever de restituí-lo dos valores pagos a esse título e os alegados danos sofridos em
decorrência das cobranças tidas como indevidas.

Pugnou  pelo  acolhimento  da  preliminar  e  reforma  da  Sentença  ou,
subsidiariamente, no mérito, pelo provimento do Apelo, para que a Decisão seja
reformada e o pedido julgado procedente.

Contrarrazoando, f. 205/223, a Apelada defendeu que seu agir foi pautado na
obrigação  de  prestação  do  serviço  contratado,  afirmando  que  o  Apelante  não
formulou  qualquer  requerimento  de  cancelamento  da  linha  telefônica  e  que  os
serviços continuaram sendo disponibilizados,  pelo que defende a inexistência  de
ilicitude,  a  legitimidade  das  cobranças  e  a  ausência  de  danos  indenizáveis,
requerendo, ao final, o desprovimento do Recurso.

Desnecessária a intervenção Ministerial no feito, por não se configurarem
quaisquer das hipóteses do art. 178, I a III, do CPC/2015.

É o Relatório.

O Recurso é tempestivo e o Apelante beneficiário da gratuidade judiciária,
pelo que, presentes os demais requisitos de admissibilidade, dele conheço.

A análise do conjunto probatório, especificamente a indicação de números
de  protocolo  de  ligações  efetuadas  para  solicitar  o  cancelamento  do  serviço  de
telefonia, é questão atinente ao mérito, não havendo que se falar em nulidade da
Sentença proferida pelo Juízo, que é o destinatário das provas, podendo delas dispor
para a formação do seu convencimento, sendo-lhe facultado desconsiderar aquelas
que reputar inócuas ao julgamento da lide, em atenção do Princípio da Persuasão
Racional, pelo que rejeito a preliminar arguida.

Passo ao mérito.

O Autor/Apelante, é titular da linha telefônica nº 83 99674-9994, vinculada
ao Plano Liberty Web Smart, da Empresa Ré/Apelada, serviço relativo ao pacote de
internet móvel, cobrado no valor mensal de R$ 29,90, consoante se depreende das
faturas por ele apresentadas, f. 20/24.

Insatisfeito com a velocidade da conexão oferecida, alega ter  requerido o
cancelamento do pacote de dados e que, mesmo após a solicitação, todos os meses a
quantia referente ao serviço de internet móvel lhe era cobrada.

Muito embora não tenha apresentado, junto com a Petição Inicial, qualquer
documento  concernente  ao  requerimento  do  cancelamento,  por  ocasião  da
Impugnação  à  Contestação,  f.  75/79,  o  Recorrente  indicou  cinco  números  que
sustenta dizerem respeito aos protocolos administrativos informados nas ligações
que  alega  ter  efetuado  para  o  call  center da  Apelada  (nºs 2011.251226123,
2011.251245226, 2011.251982, 2011.251231160 e 2011.251244525).

A Empresa  de Telefonia,  por  sua  vez,  afirmou que os  referidos  contatos
telefônicos  jamais  existiram  e,  por  esse  motivo,  restaria  impossibilitada  a
apresentação das gravações das supostas ligações.



As normas gerais sobre o Serviço de Atendimento ao Consumidor – SAC
foram regulamentadas pelo Decreto nº 6.523/2008, que, em seu art. 151, estabelece
que será permitido o acompanhamento pelo consumidor de todas as suas demandas
por meio de registro numérico, que lhe será informado no início do atendimento.

O § 3º,  do referido art.  152,  impõe ao fornecedor  do serviço o dever  de
manter  a  gravação das  chamadas  efetuadas  para  o SAC,  pelo  prazo  mínimo de
noventa dias, durante o qual o consumidor poderá requerer acesso ao seu conteúdo,
ao passo que o § 4º3, do mesmo dispositivo, determina que o registro eletrônico do
atendimento  será  mantido  à  disposição  do  consumidor  e  do  órgão  ou  entidade
fiscalizadora por um período mínimo de dois anos.

A jurisprudência dos Tribunais de Justiça pátrios é firme no sentido de que
na hipótese em que o consumidor afirma que cancelou o plano de serviço contratado
junto  à  operadora  de  telefonia,  indicando,  inclusive,  o  número do protocolo  do
atendimento mediante o qual  o cancelamento teria  sido concretizado,  compete à
fornecedora do serviço desconstituir tal assertiva. Ilustrativamente, precedentes do
TJMG e do TJRS:

APELAÇÃO CÍVEL. CONSUMIDOR. DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA
DE DÉBITO. CANCELAMENTO DE PLANO DE INTERNET. NÚMERO DO
PROTOCOLO  DA  OPERAÇÃO.  DESCONSTITUIÇÃO  DE  TAL
AFIRMATIVA.  INCUMBÊNCIA  DA  PRESTADORA  DE  SERVIÇOS.
NEGATIVAÇÃO  INDEVIDA.  DANOS  MORAIS  IN  RE  IPSA.
CONFIGURAÇÃO.  FIXAÇÃO  DO  VALOR.  PRINCÍPIOS  DA
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.  Na  hipótese  em  que  o
consumidor afirma que cancelou o plano de serviço  de acesso à internet
contratado  junto  à  operadora  de  telefonia  Ré,  declinando,  inclusive,  o
número do protocolo do atendimento através do qual o cancelamento teria
sido  concretizado,  compete  à  fornecedora  do  serviço  desconstituir  tal
assertiva. […] (TJMG;  APCV 1.0145.12.082632-9/002;  Relª  Desª  Aparecida
Grossi; Julg. 20/04/2017; DJEMG 03/05/2017)

RECURSOS INOMINADOS. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA
DE  DÉBITO  C/C  DANOS  MORAIS.  DÉBITO  NÃO  CONTRATADO.
TENTATIVA FRUSTRADA DE CANCELAMENTO DE ASSINATURA DE
REVISTA.  INSCRIÇÃO  EM  ÓRGÃO  DE  PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.
DANOS  MORAIS  CONFIGURADOS.  1.  A  parte  autora  ajuizou  o  feito
alegando cobrança indevida de débito em seu cartão de crédito, relativamente a
parcelas de assinatura de revista. Suscitou que tentou, sem lograr êxito, cancelar
a assinatura, e que foi dado continuidade aos lançamentos, ensejando a inscrição
de seu nome no cadastro de inadimplentes (fl. 37),  motivo porque requereu a
desconstituição do débito e  indenização por danos morais.  2.  A tentativa de
cancelamento da assinatura,  pela autora,  veio demonstrada nos autos,  ao
informar o número de protocolo de atendimento junto à ré abril. As rés, por
sua vez,  não se  desincumbiram de demonstrar  o interesse  da  autora  em
prosseguir com o contrato,  o que faz reconhecer que o débito não subsiste,

1 Art. 15. Será permitido o acompanhamento pelo consumidor de todas as suas demandas por meio de registro
numérico, que lhe será informado no início do atendimento.

2 § 3º. É obrigatória a manutenção da gravação das chamadas efetuadas para o SAC, pelo prazo mínimo de
noventa dias, durante o qual o consumidor poderá requerer acesso ao seu conteúdo.

3 § 4º. O registro eletrônico do atendimento será mantido à disposição do consumidor e do órgão ou entidade
fiscalizadora por um período mínimo de dois anos após a solução da demanda.



tornando ilícita  a  inscrição realizada junto ao cadastro de inadimplentes. […]
(TJRS;  RCív  0060235-78.2016.8.21.9000;  Torres;  Segunda  Turma  Recursal
Cível;  Relª  Juíza  Elaine  Maria  Canto  da  Fonseca;  Julg.  12/04/2017;  DJERS
20/04/2017)

APELAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE COBRANÇA E
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
PEDIDO  ADMINISTRATIVO  DE  CANCELAMENTO  DE  LINHA
TELEFÔNICA. COMPROVAÇÃO. ÔNUS DA PROVA. PERPETUAÇÃO DA
COBRANÇA. INSCRIÇÃO INDEVIDA. DANO MORAL. JUROS DE MORA.
TERMO  INICIAL.  1-  Recai  sobre  o  fornecedor  o  ônus  de  comprovar  a
impugnação  lançada  contra  protocolo  de  atendimento  citado  pelo
consumidor,  a  teor  da  teoria  da  carga  dinâmica. […]  (TJMG;  APCV
1.0647.14.007402-0/001;  Relª  Desª  Cláudia  Maia;  Julg.  10/12/2015;  DJEMG
22/01/2016)

RECURSO  INOMINADO.  CONSUMIDOR.  TELEFONIA.  COBRANÇA
APÓS  O  CANCELAMENTO  DO  PLANO.  ORIGEM  DO  DÉBITO  NÃO
COMPROVADA. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO RESTRITIVO
DE CRÉDITO. DANO MORAL IN RE IPSA. QUANTUM INDENIZATÓRIO
(R$ 7.240,00) QUE NÃO COMPORTA REDUÇÃO. SENTENÇA MANTIDA.
Caso em que a autora foi inscrita nos cadastros restritivos de crédito por débitos
referentes  às  faturas  de  telefonia  emitidas  pela  ré  após  o  cancelamento  dos
serviços.  Considerando a alegação da autora, de que cancelou o plano de
telefonia em novembro de 2013, informando o número de protocolo, o que
traz verossimilhança às suas alegações, competia à ré provar o contrário, na
medida em que poderia ter trazido aos autos cópia da gravação da ligação
referente ao protocolo mencionado, comprovando que não houve solicitação
de cancelamento na data informada, ônus que lhe cabia, nos termos do art.
333, II, do CPC e art. 6º, VIII, do CDC, do qual não se desincumbiu, tendo
sido, inclusive, dado à ré, em audiência de instrução, o prazo de 10 dias para
juntar documentos referentes ao protocolo informado, o que não fez. […] (TJRS;
RecCv  0012216-75.2015.8.21.9000;  Rio  Grande;  Primeira  Turma  Recursal
Cível; Rel. Des. Pedro Luiz Pozza; Julg. 23/04/2015; DJERS 28/04/2015)

Portanto, consoante o posicionamento acima invocado, se as demandas do
consumidor  são  recebidas  através  de  central  telefônica  -  call  center -  é  de
responsabilidade  do  fornecedor  do  serviço  munir-se  de  mecanismos  que
comprovem  com  precisão  a  natureza  do  serviço  solicitado,  as  informações
fornecidas, o serviço prestado e sua qualidade, cabendo-lhe, ainda, a prova de fato
desconstitutivo do direito pleiteado em seu desfavor, o que não ocorreu no caso
destes  autos,  posto  que  a  Empresa  de  Telefonia  sequer  comprovou  a  efetiva
utilização dos serviços de internet móvel após o alegado cancelamento por parte do
Apelante.



Também na esteira  da jurisprudência  dos  Tribunais  de  Justiça pátrios4,  a
cobrança  de  valores  indevidos,  sem  a  demonstração  de  causa  subjacente
legitimadora da conduta, rende ensejo à reparação por dano moral, mormente por
violação de direito do consumidor, acarretando-lhe dano a sua honra objetiva.

No tocante ao quantum indenizatório, entendo que o valor de R$ 2.000,00 é
suficiente  à  reparação  do  dano  experimentado,  dentro  dos  parâmetros  de
razoabilidade  e  proporcionalidade,  bem  como  observando  o  viés  preventivo  e
pedagógico do dano moral.

4 AGRAVO REGIMENTAL EM APELAÇÃO CÍVEL AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE
DÉBITO  C/C  DANOS  MORAIS.  EMPRESA  DE  TELEFONIA.  SERVIÇO  NÃO CONTRATADO.  I.  A
cobrança de valores indevidos, sem a demonstração de causa subjacente legitimadora da conduta, rende
ensejo à reparação por dano moral, mormente por violação de direito do consumidor, acarretando-lhe
dano a sua honra objetiva. II. A fixação do quantum da indenização por danos morais deve ser norteada pelos
princípios  da  razoabilidade  e  proporcionalidade,  considerando  as  peculiaridades  de  cada  caso  específico,
evitando-se o enriquecimento injustificado da vítima e, por outro lado, a excessiva penalização do culpado. III.
O valor estabelecido na sentença se mostra condizente com os parâmetros adotados por este tribunal, devendo
ser  mantida.  lV.  A  correção  monetária,  do  valor  da  indenização  do  dano  moral,  incide  desde  a  data  do
arbitramento  (Súmula  nº  362/STJ).  V.  Os  juros  moratórios  fluem a  partir  do  evento  danoso,  em caso  de
responsabilidade  extracontratual  (Súmula  nº  54/STJ).  VI.  Inexistindo  fundamento  ou  fato  novo  capaz  de
conduzir o julgador a nova convicção, nega-se provimento ao agravo regimental. Agravo regimental conhecido,
mas  improvido.  (TJGO;  AC  0116758-37.2014.8.09.0134;  Quirinópolis;  Primeira  Câmara  Cível;  Rel.  Des.
Roberto Horácio de Rezende; DJGO 29/03/2016; Pág. 220)

PROCESSUAL  CIVIL.  CONSUMIDOR.  SERVIÇOS  DE  TELEFONIA.  COBRANÇA  EXCESSIVA  DE
DADOS MÓVEIS (INTERNET).  BOA-FÉ OBJETIVA. DEVER DE INFORMAÇÃO CLARA E EXATA
SOBRE  O  SERVIÇO  E  O  PREÇO.  INOBSERVÂNCIA.  RESPONSABILIDADE  DA  FORNECEDORA.
INSCRIÇÃO  INDEVIDA.  DANOS  MORAIS.  QUANTUM.  FIXAÇÃO.  PROPORCIONALIDADE  DO
VALOR  ARBITRADO  NA  ORIGEM.  1.  Além de  ser  corolário  da  boa-fé  objetiva,  que,  na  sua  função
integrativa, cria deveres anexos incidentes na relação contratual, a prestação de informação clara e exata sobre o
serviço contratado e o respectivo preço é direito básico do consumidor, implicando que, não havendo previsão
expressa no contrato de prestação de serviços firmado entre as partes da disponibilização de dados móveis
(internet) nem do valor que seria cobrado em caso de sua utilização pelo usuário, há descumprimento contratual
por parte da fornecedora, tornando o serviço defeituoso e obstando que seja cobrado de conformidade com o
tabelamento praticado pela fornecedora. 2. O colendo Superior Tribunal de Justiça já assentou que a obrigação
de  informação  exige  comportamento  positivo,  pois  o  CDC rejeita  tanto  a  regra  do  caveat  emptor como a
subinformação, o que transmuda o silêncio total ou parcial do fornecedor em patologia repreensível, relevante
apenas  em  desfavor  do  profissional,  inclusive  como  oferta  e  publicidade  enganosa  por  omissão.  (RESP
586.316/MG,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  17/04/2007,  DJe
19/03/2009). 3. Descurando-se a prestadora de serviços de telefonia móvel do dever que lhe estava afeto de
prestar as informações necessárias à exata fruição do serviço contratado, incorre em falha, ensejando a
responsabilidade civil em reparar os danos decorrentes do seu proceder . 4. O quantum reparatório deve
atender  a  uma dupla  finalidade.  reparar  o  dano e  punir  o  ofensor  para  que  não  volte  a  cometer  o  ilícito,
considerando, ainda, os demais critérios para a fixação do valor da reparação. conduta praticada pelo réu, a
gravidade do fato ocorrido e a capacidade econômica de ambas as partes, função desestimulante para a não
reiteração do ilícito, entre outros. 5. Atento a tais balizas, forçoso manter o importe fixado na origem, pois
arbitrado de forma proporcional à realidade fática da lide. 6. Apelação não provida. Sentença mantida. (TJDF;
Rec 2013.07.1.037534-8; Ac. 873.548; Terceira Turma Cível; Rel. Des. Flavio Rostirola; DJDFTE 17/06/2015;
Pág. 198)

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO
CUMULADA  COM  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS  E  PEDIDO  LIMINAR.
TELEFONIA.  COBRANÇA  INDEVIDA  DE  SERVIÇO  DE  INTERNET  MÓVEL.  CANCELAMENTO
INDEVIDO DA LINHA TELEFÔNICA MÓVEL.  DANO MORAL.  CARACTERIZADO.  ASTREINTES.
MINORAÇÃO. DANO MORAL.  A inclusão de cobranças em fatura telefônica relativas a serviços não
contratados caracteriza dano moral, tendo a situação acarretado ao consumidor transtorno revelado pela
renitência da prestadora de serviços em manter arbitrariamente as cobranças indevidas, não obstante os
reiterados pedidos de cancelamento. Não bastasse tal fato, a autora requereu o cancelamento do serviço de
internet móvel e teve a sua linha cancelada definitivamente pela operadora de telefonia. Ainda, se tal situação
não bastasse, mesmo com determinação judicial para cancelamento da cobrança de internet, a ré continuou a
realizar a cobrança por mais um ano, mesmo tendo sido regularmente citada para o cancelamento da cobrança.
Dessa forma, não há como afastar a ocorrência de danos morais indenizáveis à autora, não merecendo reforma a



Quanto à devolução dos valores cobrados indevidamente, o parágrafo único,
do art. 42, do Código de Defesa do Consumidor5, dispõe que o consumidor cobrado
em quantia indevida tem direito à repetição do indébito, por valor igual ao dobro do
que pagou em excesso, salvo hipótese de engano justificável.

Considerando que o Recorrente demonstrou apenas o pagamento de quatro
faturas, das quais constou a cobrança da quantia de R$ 29,90, relativa ao Plano Web
Smart,  f.  20/24,  os  danos  materiais  comprovadamente  ocasionados  perfazem  o
montante de R$ 119,60, a ser restituído em dobro pela Apelada.

Posto isto, conhecida a Apelação e rejeitada a preliminar de nulidade da
Sentença, no mérito, dou-lhe provimento para, reformando o Decisum, julgar
procedente o pedido, condenando a Ré/Apelada ao pagamento da quantia de
R$  2.000,00,  a  título  de  indenização  pelos  danos  morais  causados  ao
Autor/Apelante, bem como à restituição em dobro dos valores indevidamente
pagos por ele, no montante de R$ 239,20, acrescidos de correção monetária
pelo INPC desde o arbitramento e juros de mora em 1% a contar da citação, e,
invertendo o ônus sucumbencial, também condeno a Promovida ao pagamento
das custas processuais e honorários advocatícios sucumbenciais, que fixo no
percentual de 20% sobre o quantum condenatório.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 06 de junho de 2017,
conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, participando do julgamento, além deste
Relator, o Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva. Presente à sessão a
Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

sentença recorrida. Quantum indenizatório. Indenização fixada em R$ 7.000,00, que bem cumpre a finalidade
punitiva/pedagógica/indenizatória  da  sanção  pecuniária  e  que  se  encontra  em conformidade  com a  média
geralmente praticada pela câmara em ações da mesma natureza.  Astreintes.  Afigura-se possível  ao juiz,  na
forma do art. 461, §6º, do CPC, de ofício ou a requerimento da parte, modificar o valor ou a periodicidade da
multa toda vez que se mostrar excessiva e dissociada do seu caráter meramente coercitivo. No caso dos autos,
sem descuidar da renitência da ré para o cumprimento da ordem judicial, o julgador singular consolidou o valor
total das astreintes na importância de R$ 40.000,00, montante esse que, ainda, se mostra excessivo à finalidade
do instituto, importando em substancial enriquecimento da parte contrária, devendo ser minorado para o valor
de R$ 15.000,00. Apelo da ré parcialmente provido. (TJRS; AC 0084354-26.2015.8.21.7000; Pelotas; Décima
Segunda  Câmara  Cível;  Relª  Desª  Ana  Lúcia  Carvalho  Pinto  Vieira  Rebout;  Julg.  10/12/2015;  DJERS
14/12/2015)

5 Art. 42. […] Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do indébito,
por  valor  igual  ao dobro do que pagou em excesso,  acrescido de correção monetária  e  juros legais,  salvo
hipótese de engano justificável.


